












































































































































































































































Assim,  este  trabalho  baseia‐se  numa  pesquisa  de  informação  teórica,  bem  como  na 
prática  da  implementação  de  um  Sistema  Integrado  numa  empresa  de  referência  no 
sector – a Empresa de Construções Amândio Carvalho, S.A. e neste caso, concretamente 
na obra ‐ “VRI: Aeroporto/IP4 – Lote 3”. 




tenham  sido  revistas  a  primeira  e  a  última,  na  altura  em  que  a  obra  decorreu, 
encontravam‐se em vigor. 
No  caso especifico de estudo,  comprova‐se a necessidade de  implementação de um 
Sistema  único,  que  atinja  o  nível  de  comprometimento  dos  recursos  financeiros  e 
humanos necessários para a execução de obra,  respeitando os princípios apresentados 
pelo cliente. 














While  the  implementation  of  Management  Systems  within  the  recommended 




Studying all the  intricacies and practices related to  IMS, this  little big world, which  is 
the  licensed works,  it  is  indeed a great challenge, not so much by the novelty of the 
concept  it  represents,  but  by  the  possibility  of  designing  a  proposal  for  a  feasible 
system, that I propose to present. 






























































































































































































Tendo  em  conta  que  este  tema  é  relativamente  novo  nesta  actividade  e  por  isso,  desafiante, 
sendo  implementado  essencialmente  em  grandes  organizações,  pretendo  com  este  trabalho 
apresentar as mais‐valias de que as empresas poderão usufruir com a adopção destas práticas de 
gestão, dando assim chamada garantia ao cliente, que nada mais é do que uma garantia interna.  
Pretendo  ainda  que  seja  um  trabalho  de  carácter  muito  prático,  baseado  essencialmente  na 
minha  experiência  na  implementação  de  Sistemas  de  Gestão,  particularmente  em  Obras 
Concessionadas. 
Para  concretizar  estes  objectivos,  irei  recorrer  ao  meu  trabalho  realizado  na  Empresa  de 
Construções Amândio Carvalho, S.A., onde sou Directora do Sistema de Gestão.  

























































































No  final  do  século  passado,  iniciou‐se  uma  discussão  no  meio  académico  e  no  contexto 
empresarial,  de  conceitos  como  o  desenvolvimento  sustentável  e  a  responsabilidade  das 
empresas a par das preocupações com o crescimento global da actividade económica. 
O  mundo  actual  é,  mais  do  que  nunca  uma  sociedade  institucionalizada  e  composta  por 
organizações. Esta conjuntura e o nível de exigência intrínseco, fomentam uma constante procura 
do  conceito  universal  de Qualidade,  aplicável  a  todos  os  produtos  e  serviços. Deste modo,  as 
entidades propõem‐se  alcançar uma maior eficácia e eficiência dos  serviços que prestam e/ou 
produtos  que  elaboram,  tentando  desburocratizar  e  simplificar  os  processos  e  procedimentos, 
tendo sempre a satisfação dos clientes, como principal meta a atingir. 






No  último  decénio,  constatou‐se  que  o  lucro  e  a  rentabilidade  das  empresas  passou  a  ser 
fortemente influenciada pelas mudanças que ocorrem no ambiente que as rodeia e por todas as 
partes interessadas, sejam clientes, fornecedores ou mesmo outros. Inclusivamente, as empresas 
que  actuam  num  mercado  doméstico  e  em  pequena  escala,  digamos  PME’s,  acabam  por  ser 
afectadas pela competição das multinacionais,  tendo obrigatoriamente que  reagir às mudanças 
impostas, sob pena de perda de mercado. 
Uma  vez  que  hoje  em  dia,  a  sociedade  se  preocupa,  não  só  com  a  sua  plena  satisfação, mas 
também  com  questões  ambientais  e  de  segurança,  tem  havido  pressão  para  a  incorporação 
desses  valores  no  modus  operandi  das  organizações.  Cada  vez  mais,  o  bem‐estar  dos 
colaboradores,  a  qualidade  do  produto  e  do  serviço,  a  satisfação  dos  clientes,  somadas  à 
protecção ambiental, apresentam‐se como uma nova e fundamental função da administração das 
empresas. Essas variáveis passam a ser consideradas na geração de políticas e na execução dos 
objectivos  e  metas  impostos  internamente.  A  adopção  destas  prioridades,  passa 







e  serviços  que  prestamos,  ao  garantirem  procedimentos  padronizados  e  aceites 
internacionalmente. Esta é uma razão mais do que suficiente para que as empresas portuguesas 
implementem  e  reforcem  os  seus  Sistemas  de  Gestão  de  Qualidade,  Ambiente  e  Higiene  e 
Segurança, para competirem com sucesso. 
As normas internacionais devem ser parte da solução e não serem um problema. 
Assim,  o  objectivo  geral  consiste  em  apresentar  os  benefícios,  mas  também  diagnosticar 
dificuldades  enfrentadas  por  um  sector  com  constantes  alterações,  como  é  o  caso  das  obras 
públicas, na adopção das práticas de um modelo específico de gestão conjunta da Qualidade, do 
Meio  Ambiente,  Saúde  e  Segurança,  e  deste modo  facultar  alguns  elementos  de  análise,  que 
espero sejam de manifesto interesse e, que se traduzam numa mais‐valia para a actividade diária 
em obra. 
























Pretende‐se  com  este  exemplo  conseguir  exportar  dados  que  permitam  abordagens  e 
transposições para outras obras e situações similares. 
Neste trabalho,  interessa demonstrar em que sentido é preponderante a  implementação de um 
sistema  único  que  funcione  em  simultâneo  com  a  própria  produção.  Contudo,  irá  ser  mais 















































































Um  Sistema  de  Gestão  pode  definir‐se  como  a  estrutura  organizativa  de  responsabilidades, 
práticas,  modos  de  proceder,  processos  e  recursos,  para  a  implementação  das  Politicas  de 
Qualidade, Ambiente e Segurança, com vista ao cumprimento  legal e  regulamentar, à melhoria 































Na década de  50, o biólogo  alemão  Ludwing Von Bertalanffy  (Lopes, A. & Capricho,  L.,  2007), 
apresentou  uma  teoria  que  previa  o  carácter  interdisciplinar  dos  problemas.  Essa  teoria, 
denominada  Teoria  Geral  de  Sistemas,  demonstra  o  isomorfismo  das  ciências,  eliminando  as 
lacunas entre elas. 

















é  um  sistema  criado  pelo  Homem  e,  que mantém  uma  interacção  dinâmica  com  o  seu meio 
ambiente,  sejam  clientes,  fornecedores,  parceiros  (concorrentes),  órgãos  governamentais  ou 
















 Transpor  normas,  especificações,  etc.,  relativas  a  materiais,  componentes  e 
equipamentos a integrar na construção; 
 Promover a difusão de Sistemas de Gestão da Qualidade; 


























construção  como  sector  preferencial  de  implementação  de  Sistemas  Integrados.  Isto  pode  ser 
explicado, por  se  tratar de uma actividade  com grandes exigências  contratuais, mas  também e 
principalmente,  por  ter  muitas  variantes  e  muitos  intervenientes  nos  processos,  o  que 




Sector de Actividade  SGQ  SGA  SGSST  SGI QASST 
Agricultura e Pescas  8  2  2  1 
Minas e Exploração Mineira  51  3  7  2 
Alimentação, bebidas e tabaco  267  21  9  7 
Têxteis e Produtos Têxteis  203  30  11  10 
Couro e Produtos de Couro  13  1  0  0 
Madeira e Produtos de Madeira  115  11  1  1 
Pasta, Papel e Produtos de Papel  54  13  9  4 
Editoras   12  1  0  0 
Empresas Gráficas  82  19  6  5 
Fabricação de Coque e Produtos 
Petrolíferos refinados  4  1  1  1 
Químicos, Produtos Químicos, fibras 
sintéticas e artificiais  175  23  8  6 
Industria Farmacêutica  23  16  7  5 
Fabricação de Artigos de Borracha e 
Plástico  225  22  9  5 
Produtos Minerais Não Metálicos  96  27  10  10 
Betão, Cimento, Cal e Gesso  96  10  12  6 
Fabricação Metalúrgica de Base  396  44  24  12 
Equipamentos e Máquinas  157  9  3  1 
Equipamentos Eléctrico e de Óptica  188  35  13  9 
Construção e Reparação Naval  6  0  0  0 
Indústria Aeroespacial  3  0  0  0 
Outro Equipamento de Transporte  56  18  1  0 
Outras Fabricações Não Especificadas  118  3  3  1 
Reciclagem  25  15  4  4 
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Sector de Actividade  SGQ  SGA  SGSST  SGI QASST 
Produção e Distribuição de Energia 
Eléctrica  6  11  10  0 
Produção e Distribuição de Gás  52  8  7  6 
Fornecimento de Água  33  12  8  7 
Construção  653  61  81  50 
Comércio  1002  48  23  18 
Hotéis e Restaurantes  95  31  7  5 
Transporte, Armazenamento e 
Comunicação  326  27  22  11 
Mediação Financeira, Imobiliária e Aluguer  62  4  1  1 
Tecnologias de Informação  129  11  3  2 
Serviços de Engenharia  120  12  9  8 
Outros Serviços  453  49  29  19 
Administração Pública  90  13  3  3 
Educação  169  5  3  2 
Saúde e Serviços Sociais  388  4  4  1 





As  estratégias  definidas  por  uma  organização,  para  a  execução  de  um  trabalho  ou  para  a 
colocação de um novo produto no mercado, definem o modo como as áreas produtivas irão gerir 
a própria actividade a si inerente. 
A  liderança  das  organizações  transforma  a  estratégia  numa  realidade  constante.  Isto  é,  ao 
implementar um Sistema de Gestão, pretende‐se que esse  interesse seja real e parta da Gestão 
de Topo, pois  só deste modo, os  colaboradores  têm  forma de  trabalhar numa estrutura  forte, 
voltada para o interesse de satisfação de clientes e guiá‐los para a correcta tomada de decisões. 
Por  outro  lado,  a  implementação  de  um  Sistema  de  Gestão,  pressupõe  um  planeamento 
minucioso, de modo a permitir uma manutenção  fácil e eficaz, conseguindo‐se apenas assim, o 
menor custo. 














Já  anteriormente  à  Revolução  Industrial,  havia  a  consciência  de  separar  um  produto  bom,  do 
defeituoso, por meio da observação directa. Havia assim um género de  controlo de qualidade, 











produção,  de  modo  a  ser  o  mais  independente  possível.  Posteriormente,  surgiram  os 
departamentos  organizados  de  qualidade,  que  englobam  ou  não  o  controlo  e  a  gestão  da 
qualidade. 
Administrar  o  presente  e  prever  o  futuro  pode  ser  significativamente  simplificado,  se  a 
organização  dispuser  de métodos  eficazes  de  gestão,  comummente  chamados  de  Sistemas  de 
Gestão da Qualidade. Destes, os mais  experimentados  e  validados  são os que  se baseiam nas 
Normas da  série  ISO 9000, cuja norma  ISO 9001, norma  internacional de Gestão da Qualidade, 
com 20 anos de existência, é sem dúvida a mais conhecida de entre as mais de 16.500 normas 
ISO. 
Segundo  a  Comissão  Sectorial  da  Construção  do  Conselho  Nacional  da  Qualidade  (CS/10),  a 
Qualidade consiste na dupla conformidade de: 
 Expectativas da procura (quanto a desempenho, prazos e custos); 




e  aceites  internacionalmente  como  modelo  de  requisitos  aplicáveis  a  qualquer  tipo  de 
organização. 
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A  partir  da  década  de  50,  no  período  pós‐guerra,  é  que  se  começaram  a  desenvolver  teorias 
relativas  a  estes  sistemas  de  gestão  (antes, Garantia  da Qualidade).  Começou‐se  assim  com  a 







Assim  apresenta‐se  de  seguida  uma  síntese  de  conceitos  relativos  à  implementação  de  um 







Deming  (Branco,  R.  F.,  2008)  baseia  a  sua  teoria  de  qualidade  na  estatística  dos  processos, 




Deming é o  autor mais  conhecido e  cujo principio básico é o mais utilizado. Este  traduz  a  sua 
teoria no denominado Ciclo de Deming ou PDCA (Plan, Do, Check, Action), conforme Figura 5.  
Esta  abordagem  sistémica,  é  a  base  de  todos  os  processos  de  toda  e  em  toda  a  organização. 
Considera‐se  que  qualquer  actividade  deve  ser  convenientemente  planeada  por  todos  os 
intervenientes  no  processo,  que  depois  irão  executá‐la. Os  próprios  colaboradores  ou  outros, 























































Abordagem  da  Produção:  é  determinada  como  a  conformidade  com  as  especificações  iniciais, 







Para  Garvin  (António,  N.  S.  &  Teixeira,  A.,  1998),  todas  estas  abordagens  podem  ser  usadas 







dos  requisitos,  não  apenas  na  sua  adequação,  mas  numa  total  conformidades  aos  mesmos. 
Assume como definição, que requisitos são respostas a perguntas formuladas pelos clientes, pelo 
















intrínseco ao próprio  trabalho, pois  faz parte e é o  resultado pretendido, com a construção da 
qualidade de vida de cada um e da própria sociedade em geral. 


















(ou  serviço)  como  uma  perda  na  altura  da  compra  e,  a  reduzida  qualidade  como  uma  perda 
adicional para o uso do produto. 
Assim apresentou o termo “Engenharia da Qualidade”, tendo como principal objectivo a redução 
da  perda  total  para  o  cliente,  que  deverá  ser  o  mais  importante  para  as  organizações.  Ele 
restringe  a  actuação  da  engenharia  da  qualidade  às  vendas,  devendo  este  departamento 
assegurar a resposta a produtos não conformes e a reclamações. 
Desenvolveu ainda a “Função Perda”, onde se auxilia de uma curva parabólica para descrever a 
perda  incorrida por um produto qualquer,  tendo  como objectivo principal a  redução de  custos 




















cada  pessoa  ou  sector  da  organização,  saiba  o  que  e  como  deve  ser  feito,  fazendo‐o 
efectivamente bem, na 1ª vez. 
William Edwards Deming (Lopes, A. & Capricho, L., 2007), considerado por muitos como “Filósofo 
do  movimento  da  Qualidade”,  apresentou  pela  1ª  vez,  o  Controlo  de  Qualidade,  no  Japão. 
Baseava‐se  em  3  pontos  fundamentais:  constância  de  finalidade,  melhoria  constante  e 
conhecimento profundo. 
Por outro lado, Fonseca e Lourenço (Fonseca, C.J.C. & Lourenço, J.D.T., 1997), consideram Gestão 
da Qualidade,  como um  conjunto de actividades da  função ou gestão  total, que determinam a 
política, os objectivos e as responsabilidades referentes à Qualidade e implementando‐os através 
de meios como o planeamento, o controlo, a garantia e a melhoria. Ainda segundo estes autores, 
ao  abordar  o  conceito  de Qualidade  Total,  consideram‐no  como  um modo  de  gestão  de  uma 
organização, que se baseia na participação de todos os seus membros, tendo como meta a longo 









 Adopção  de  uma  filosofia  da  qualidade,  como  a  de Deming  e  uso  das  ferramentas  de 
qualidade; 
 Melhorias  sistemáticas e  contínuas na qualidade dos produtos,  serviços e na  sociedade 
como um todo, utilizando todos os recursos humanos, técnicos e financeiros, disponíveis; 
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 Empenho  de  todos  os  colaboradores,  gestão  de  topo  e  funcionários,  nas mudanças  e 

















O  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  que  respeita  as  necessidades  do  presente  sem 
comprometer  o  futuro  e  o  futuro  das  próximas  gerações,  foi  inspirado  na  1ª  Conferência  das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em 1972 em Estocolmo, na Suécia. 
A prioridade sobre a questão ambiental é recente em quase todo o mundo. 
A  Norma  europeia  que  especifica  os  requisitos  ambientais  a  considerar  aquando  da 
implementação  de  um  Sistema,  é  a  EN  ISO  14001,  transposta  em  Portugal,  como  NP  EN  ISO 
14001.  Esta  norma  foi  publicada  pela  primeira  vez,  em  Setembro  de  1996,  estabelecendo 
requisitos genéricos para Sistemas de Gestão Ambiental, aplicáveis a todo o tipo de organização. 
Donaire  (António,  N.  S.,  2007),  ao  analisar  a  empresa,  considera  que  a  visão  moderna  das 
organizações  em  relação  ao  seu  ambiente,  é  muito  mais  complexa,  pois  é  vista  como  uma 














Esta poderá  ser unicamente a demonstração do  interesse da Gestão de Topo em  cumprir uma 
legislação, por si só obrigatória. 


































a  estrutura  organizacional,  as  actividades  de  planeamento,  as  responsabilidades,  práticas, 




ocorrem  no  âmbito  interno,  tendo  poucos  elementos  externos  que  a  afectem  directamente. 
Como  entrada  externa,  temos  sempre  o  factor  incontornável  da  legislação  aplicável.  Contudo, 
esta visão poderá conduzir‐nos ao erro, pois não se pode dissociar dos elementos que afectam 
toda a organização, atendendo‐se à interdependência de todas as partes interessadas. 





Assim,  faz  todo  o  sentido  que  este  sistema  se  insira  num  outro  global,  uma  vez  que  as 
consequências  das  não  conformidades,  ocasionam  invariavelmente  queda  da  qualidade  dos 
processos  e  dos  produtos,  aumento  dos  custos,  absentismo,  inactividade,  baixa  eficiência 
operacional, perdas de matérias‐primas, etc. 






































Com  a  publicação  das  normas  internacionais  da  Qualidade,  Ambiente  e  Segurança 
(respectivamente ISO 9001, ISO 14001 e OHSAS 18001), obteve‐se um grande avanço e uma nova 
e  importante  ferramenta  para  a  gestão  e  administração  de  uma  organização moderna  e  bem 
planeada. 
Ao  contrário  do  SGQ,  cujos  requisitos  e  utilização  são  bastante  familiares  para  a maioria  das 
organizações, o Sistema de Gestão Ambiental (SGA), é relativamente recente e cuja efectuação se 
baseia  no  cumprimento  da  legislação,  partindo  do  principio  que  o  SGQ  se  encontra  em  plena 
implementação. 
Sistema  Integrado  de  Gestão  pode  ser  definido  como  sendo  a  assimilação  dos  Sistemas  de 
Qualidade,  Ambiente  e  Segurança  e  Saúde.  Como  é  óbvio,  poderemos  ainda  integrar  outros 







vêm esta  integração como uma  tendência  irreversível e ainda como uma notável oportunidade 
para reduzir os custos inerentes às certificações, auditorias e formações. Além disto, conduz ainda 
a  outros  benefícios,  como  a  simplificação  da  documentação  (manuais,  procedimentos 
operacionais,  instruções  de  trabalho  e  registos),  bem  como  a  um  atendimento  estruturado  e 
sistematizado. 
Pretende‐se  assim  produzir  bem,  com  o  menor  custo,  respeitando  o  meio  ambiente,  sem 
acidentes de trabalho e com as melhores condições possíveis de trabalho. 
Taralli  (Kaplan, R. & Norton, D., 1996), considera que há uma  interface preponderante entre as 












pequena,  quer  para  uma  grande  empresa.  Alem  disso,  é  cada  vez mais  evidente  que  não  faz 












Pela  análise  da  Tabela  2  em baixo,  verifica‐se que  a  integração  de  Sistemas  está  intimamente 
ligada,  com  a  ordem  cronológica  de  publicação  dos  diferentes  referenciais,  factor  este, 
significativo para a difusão dos Sistemas Integrados. 
 
Referencial  Número  Por 1000 habitantes  Percentagem 
ISO 9001  6.065  0,57  12,17 
ISO 14001  650  0,06  1,30 
OHSAS 18001/NP 4397  375  0,04  0,75 
ISO 9001 + ISO 14001  288  0,03  0,58 
ISO 14001 + OHSAS 18001/NP 4397  21  0,00  0,04 
ISO 9001+OHSAS 18001/NP 4397  96  0,01  0,19 
ISO 9001 + ISO 14001 + OHSAS 




























já  se  encontra  a  caminhar  em  direcção  a  uma  proposta  mais  eficiente  e  menos  redundante, 
porém  e  apesar  de  despender  de  mais  energia  para  a  manutenção  de  um  sistema  único,  na 
realidade comporta três, o que globalmente diminui esforços. 
Um Sistema totalmente Integrado, envolve um método homogéneo, adequado aos requisitos das 
três normas. Os elementos  relativos aos  requisitos de cada uma dessas normas que não  forem 
comuns, tornam‐se procedimentos independentes.  
Salienta‐se  contudo  que,  apesar  de  se  tratar  de  um  Sistema  de  Gestão  único,  o  Organismo 
Certificador, certifica cada um dos Sistemas, podendo no limite, certificar apenas um ou dois. De 
qualquer modo, no que diz  respeito  a  custos de Auditoria,  fica muito menos dispendiosa uma 
Auditoria única. 






























































































O  progresso  da  sociedade  em  geral,  conduz  indubitavelmente  ao  desenvolvimento  da  rodovia 
nacional. Neste contexto e de modo a promover a mobilidade, o Governo adjudica a concepção, 
financiamento,  construção,  manutenção  e  exploração  de  estradas  (auto‐estradas  e  outros),  a 
empresas ou grupos de empresas que concorrem a concursos internacionais. Estes, denominados 









Os ACE’s  são  constituídos por escritura pública e  têm  como objectivo principal, a melhoria das 
condições  de  exercício  e  do  resultado  das  actividades  económicas  das  empresas  agrupadas 
através  da  realização,  conforme  previsto  nos  respectivos  Contratos  de  Projecto  e  Construção 
celebrados  com  as  Concessionárias,  de  fornecimentos  e  prestações  de  bens  e  serviços  para  a 
execução dos lanços de Auto‐estradas e conjuntos viários associados. 
Deste modo, o ACE divide a obra total em  lotes, que adjudica aos construtores que de si fazem 
parte. Estes, ou  seja, as empresas  construtoras,  funcionam assim  como  subempreiteiros  “de  si 















































Dentro de  cada  zona,  à  semelhança do que  acontece  com  a Obra de Estrada,  foram definidos 
grupos e respectivas actividades representativas, para as Obras de Arte Correntes e para as Obras 
de Arte Especiais. 




Dado  ser  o  ACE/subempreiteiro,  o  responsável  por  eventuais  prejuízos  provocados  pelas 
actividades de construção e com o  intuito de suportar as reclamações de danos passíveis de ser 
encaminhadas às companhias de seguros, torna‐se obrigatório o  levantamento das patologias  já 
existentes,  antes do  início dos  trabalhos, nas  infra‐estruturas  e  edifícios  susceptíveis de  serem 
afectados pela obra. 




 Levantamento  das  patologias  existentes  antes  do  inicio  dos  trabalhos  nas  edificações 
envolventes da obra 
 
No  que  diz  respeito  ao  controlo  de  qualidade,  isto  é,  o  controlo  laboratorial,  o  Caderno  de 




Paragem que devem  ser  suportados por  ensaios  realizados pelo  Laboratório do ACE. Contudo, 
podem ser requisitados outros pelos Gestores de Lotes  (representante do cliente em obra), em 










Os ensaios validados  são  registados na base de dados  informática designada “Vias”, que  refere 
automaticamente  os  resultados  individuais  desses  ensaios.  Esta  aplicação,  imposta  pela 
Concessionária, emite automaticamente os boletins de ensaio, de acordo com: 











De  qualquer  modo,  o  laboratório  do  empreiteiro,  garante  a  independência  em  relação  aos 
construtores  implicados  no  planeamento  e  execução  dos  trabalhos,  de  modo  a  assegurar  a 
imparcialidade dos pareceres emitidos. 































A assistência  técnica à  construção da obra é da  responsabilidade da Direcção de Construção e 
consiste na resolução técnica das situações surgidas na fase de construção, que sejam originadas 
por  inadaptabilidade  do  projecto  às  condições  locais  do  terreno,  erros  de  construção, 
alterações/adaptações do projecto ao processo construtivo pretendido, etc.. 
 

















A  proposta  da  implementação  de  um  Sistema  único  e  completamente  integrado  envolve 











































































































































 Nó  de  Custóias,  localizado  na  interligação  entre  a  VRI  e  o  IP  4,  acrescida  de  duas 
rotundas  e  dos  ramos  de  ligação  entre  estas  auto‐estradas  e  a  rede  local.  A  sua 















































do Nó  Mov  Lig  Pes  Tot  Lig  Pes  Tot 
2,1  7 587  393  7 980  11 457  425  11 882 
2,2  16 544  880  17 424  16 932  981  17 913 
2,3  5 398  823  6 221  25 896  1 366  27 262 
2,4  29 685  1 143  30 828  30 858  1 177  32 035 
2,5  23 225  2 605  25 830  38 121  3.765  41 886 
Nó do 
Aeroporto 
2,6  17 536  2 203  19 739  21 063  2 978  24 041 
20,1  2 710  1 671  4 381  6 038  2 240  8 278 
20,2  61 055  2 555  63 610  62 817  2 896  65 713 Nó com a 
VILPL 
20,3  10 572  923  11 495  21 960  1 397  23 357 
21,1  16 663  1 139  17 802  20 963  1 223  22 186 
21,2  14 066  1 229  15 295  15 695  1 390  17 085 
21,3  40 898  1 110  42 008  48 119  1 680  49 798 
21,4  11 069  587  11 656  20 134  738  20 872 
21,5  37 511  2 468  39 979  56 665  3 098  59 763 
Nó de 
Custóias 





2,5 Nó com a VILPL 21,5
2,3 2,6 20,2 21,3 21,6
2,2
20,1 20,3





Nó de CustóiasNó do Aeroporto
 

















Nos  termos do Contrato de Concessão, a VRI  tem um perfil de 2x3 vias  (com um separador de 
7.60 m) ocupando uma plataforma total de 36.6 m. 
Em  2015,  de  acordo  com  o  contrato,  serão  introduzidas  mais  duas  vias  na  zona  interior, 
perfazendo assim um perfil de 2x4 vias reduzindo‐se o separador a 0.6 m de largura.  
No entanto, a largura da plataforma mantém‐se em 36.6 m. 

















Entre o  km  0+000  e o  km  0+375  foi  considerado o perfil  transversal definitivo  com  separador 
rígido, do tipo New‐Jersey com 0.6 m de largura. 



































efluentes,  tudo  convenientemente  assinalado por placas e  sinalização diversa, permitindo uma 
utilização ordenada para todos os utilizadores. 
Face à  localização do terreno que se encontra  implementado  fora de zonas urbanas com pouca 
densidade populacional optou‐se por usar uma vedação, com 1,80 m de altura, robusta de modo 



































e  equipamentos  de  apoio  de  pequena  dimensão,  existiam  no  local  dois  contentores 
ferramentaria. 
A  maioria  das  actividades  que  implicam  o  armazenamento  e  manuseamento  de  produtos 
perigosos estava afecta a estas áreas e obedecia às normas de segurança, estando em  local de 
acesso  restrito.  Existiu  ainda  nesta  área  um  espaço  destinado  à  lavagem  e  limpeza  de 








encontrava  devidamente  acomodada  após  a  sua  utilização  diária  ou  sempre  que  não  fosse 
necessária a sua utilização, estando provida de um sistema de drenagem para que fosse possível 
ser usada como  local de  lavagem e  limpeza das máquinas,  sem que houvesse qualquer  tipo de 
transtorno ou obstrução das vias públicas.  




Como  já  foi  referido,  na  oficina  existia  um  espaço  destinado  à  lavagem  e  limpeza  de 
máquinas/equipamentos/viaturas,  sendo  o  respectivo  pavimento  em  massame  de  betão 
regularizado à régua, ou seja, com uma rugosidade suficiente para ser anti‐derrapante, bem como 




Este  Separador  de  Hidrocarbonetos  além  de  receber  o  efluente  da  zona  de  lavagem,  recebe 
também no caso de derrame águas contaminadas com óleo e gasóleo provenientes do posto de 
abastecimento e da oficina das máquinas. 
O  posto  de  abastecimento  de  combustível  estava  equipado  com  bacia  de  retenção, meios  de 






O  estaleiro  foi  projectado  para  servir  de  forma  eficiente  e  segura  durante  a  execução  da 
empreitada. Pretendia‐se assim uma zona agradável de trabalho, funcionalmente bem distribuída, 
permitindo  que  o  fluxo  de  pessoas  e  veículos  se  faça  de  forma  ordeira,  organizada,  e  que  o 
impacte criado no local e nas populações residentes não fosse negativo. 
No  final  da  empreitada,  houve  o  cuidado  de  restabelecer  a  tipologia  do  terreno  do  estaleiro, 
sendo desactivadas  as  redes  enterradas  e os maciços  construídos, bem  como  a modelação do 









































superfície,  de  trabalhos  de  prospecção  e  de  ensaios  de  laboratório,  e  são  estabelecidas  as 
condições de execução das terraplenagens.  
Os  resultados dos  trabalhos de prospecção  e dos  ensaios de  laboratório, bem  como plantas  e 





Este  volume  contém  a  definição  geométrica  do  traçado  da  auto‐estrada  em  planta,  em  perfil 
longitudinal  e  em  perfil  transversal.  Apresentam‐se  os  cálculos  e  os  desenhos  referentes  à 
directriz e à rasante e ainda os perfis transversais espaçados de 25 em 25 m, dos quais constam a 









planta, em perfil  longitudinal e em perfil  transversal. Apresentam‐se os  cálculos e os desenhos 
referentes às directrizes e às  rasantes e ainda os perfis  transversais de 25 em 25 m e a planta 




Este  volume  contém  a  definição  geométrica  dos  Restabelecimentos  das  vias  interferidas  pelo 
empreendimento. Apresentam‐se os cálculos e desenhos referentes às directrizes e às rasantes e 








a  implantação  planimétrica  dos  órgãos  de  drenagem  longitudinal  superficiais  e  a  implantação 












Neste  volume  incluem‐se  os  elementos  de  implantação  e  os  pormenores  das  guardas  de 































































































































caso:  ISO 9001,  ISO 14001 e a NP 4397  (OHSAS 18001), de modo a verificar os pontos comuns, 
respondendo‐se uma única vez aos requisitos, conforme a Tabela 5. 
 
Requisito  NP EN ISO 9001: 2000  Requisito  NP EN ISO 14001: 2004  Requisito  NP 4397: 2001 




2  Referência Normativa  2  Referências Normativas  2  Referências Normativas 







4.1  Requisitos Gerais  4.1  Requisitos Gerais  4.1  Requisitos Gerais 
4.2  Requisitos da 
Documentação  4.4.4  Documentação  4.4.4  Documentação 
4.2.1  Generalidades  4.4.4  Documentação  4.4.4  Documentação 














































5.3  Política da Qualidade  4.2  Politica Ambiental  4.2  Politica da SST 
5.4  Planeamento  4.3  Planeamento  4.3  Planeamento 
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Requisito  NP EN ISO 9001: 2000  Requisito  NP EN ISO 14001: 2004  Requisito  NP 4397: 2001 
5.4.1  Objectivos da Qualidade  4.3.3  Objectivos, Metas e 
Programa(s)  4.3.3  Objectivos 



























5.5.3  Comunicação Interna  4.4.3  Comunicação  4.4.3  Consulta e Comunicação 
5.6  Revisão pela Gestão  4.6  Revisão pela Gestão  4.6  Revisão pela Direcção 
5.6.1  Generalidades  4.6  Revisão pela Gestão  4.6  Revisão pela Direcção 
5.6.2  Entrada para a Revisão  4.6  Revisão pela Gestão  4.6  Revisão pela Direcção 































































































































Cliente  4.4.3  Comunicação  4.4.3  Consulta e Comunicação 
7.3  Concepção e 










4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.3.3  Saídas da Concepção e 
do Desenvolvimento  4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.3.4  Revisão da Concepção e 
do Desenvolvimento  4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
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4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.3.6  Validação da Concepção 





4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.4  Compras  4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.4.1  Processo de Compra  4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.4.2  Informação de Compra  4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.4.3  Verificação do Produto 
Comprado  4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.5  Produção e 










4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.5.3  Identificação e 
Rastreabilidade  4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 
7.5.4  Propriedade do Cliente  4.4.6  Controlo Operacional  4.4.6  Controlo Operacional 











Melhoria  4.5  Verificação  4.5 
Verificação e Acções 
Correctivas 

















8.2.2  Auditoria Interna  4.5.5  Auditoria Interna  4.5.4  Auditorias 
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8.5  Melhoria  4.2  Politica Ambiental  4.2  Politica da SST 





























Em  qualquer  obra, mas  principalmente  nas  obras  concessionadas,  a  comunicação  é  um  factor 
preponderante no  sucesso dos  trabalhos, não  só pela dimensão da própria obra, mas  também 



















Dentro  desta  organização,  surgiram  documentos  de  cumprimento  obrigatório,  que  foram 
executados em conjunto pelos construtores, ACE e concessionária. Com eles pretendia‐se atingir 

































































































O  objectivo  do  Manual  é  descrever  o  modo  de  actuação  em  obra  e  foi  desenvolvido  com  a 
finalidade de demonstrar que existe uma organização com meios capazes de garantir a qualidade 




























































propriamente  dita,  que  é  a  Consignação  e  que  pode  definir‐se  como  o  acto  pela  qual  o 




























































































esperados,  relativamente  a  métodos  construtivos,  equipamentos  utilizados  e  meios  humanos 
qualificados. 
No que diz respeito ao controlo dos processos, os trabalhos devem ser executados recorrendo a 





A  metodologia  de  controlo  dos  processos  está  intimamente  ligada  ao  conceito  de  Ponto  de 
Paragem, que são etapas de construção, em que o construtor deve ter a aprovação do ACE para 
poder  prosseguir  os  trabalhos.  Caso  os  resultados  sejam  favoráveis,  o ACE  valida  e  autoriza  a 























Desde  que  não  haja  alterações  das  condições  de  execução,  o  processo  é  controlado  por 
amostragem, no que diz respeito ao ACE. 


































 O  controlo dos Dispositivos  (agora, Equipamentos) de Medição  e Monitorização  será o 
interno, sendo ainda efectuada uma verificação pelo ACE aos equipamentos; 
 Os impressos a utilizar em obra serão os do ACE; 




Todavia,  apesar  do  resultado  ser  o  apresentado  em  cima,  a  realidade  é  que  os  documentos 
internos  são  mais  exigentes  do  que  os  impostos,  como  é  o  caso  dos  Planos  de  Medição  e 
Monitorização. Mas decidiu‐se não complementar com os da empresa, uma vez que a principal 
diferença  existe  na  frequência  de  inspecção,  ou  melhor  de  registo,  pois  a  inspecção  é 
constantemente feita pelo Encarregado da Frente. Assim e, decorrente do histórico da empresa 
em obras similares, pareceu coerente a abertura de malha de registo. 
No  que  diz  respeito  aos  impressos  utilizados,  na  sua  maioria,  foram  adoptados  os  modelos 
internos, alterando‐se apenas o cabeçalho (com inclusão de logotipos) e o rodapé (para alteração 
do número do modelo). 
O  Plano  de  Recepção  de  Materiais  da  empresa,  que  é  um  documento  onde  se  encontram 






Um  dos  materiais  mais  relevantes  da  qualidade  final  da  obra,  são  as  Misturas  Betuminosas. 
Contudo,  estas não  são  apresentadas na mesma  Tabela 9, pois  são  fabricadas  internamente  e 
apesar de, na altura em que a obra decorreu não estar ainda previsto o Controlo de Produção em 
Fábrica (Marcação CE) para este produto, a empresa dispunha já de meios e técnicos necessários, 
para garantir uma produção de acordo  com os  requisitos existentes e de modo a  satisfazer as 










































































































































































































































































Mais  deve  ser  realçado,  que  os  dados  apresentados  na  Tabela  9,  não  são  exaustivos,  pois  no 
documento usado em obra, encontra‐se igualmente previsto qual o registo emitido, o critério de 
aceitação,  a  acção  em  caso  de  não  conformidade,  entre  outras  informações.  Por  outro  lado, 






Comparativamente  ao  Sistema  implementado  internamente  e  o  da  obra,  a  principal  diferença 
recaiu sobre alguns procedimentos de actividades, que teriam que ser escritos. As metodologias 
de trabalho não foram alteradas, simplesmente tiveram que ser transpostas para documentos. 






























No  que  diz  respeito  a  Inspecção  e  Ensaios,  são  elaborados  Planos  baseados  nos  requisitos  do 
Caderno  de  Encargos  e  com  base  em  critérios  de  experiência  em  obras  similares  e  práticas 
anteriores  dos  próprios  construtores.  Este  método  tem  como  vantagem  a  uniformização  de 
critérios e de modos de actuação em caso de não conformidades. 




































 Aplicação  de  camada  de 
regularização  em  misturas 
betuminosas densas 
 Aplicação  de  camada  de 
regularização em betão betuminoso 
 Aplicação  de  camada  de  desgaste 
em betão betuminoso 





















































Poligonal de Apoio – Verificação dos pontos 
necessários para fecho da poligonal de apoio, de 
acordo com os elementos disponibilizados pelo 
ACE, para o efeito. 
 
Marcos de Apoio – Materialização dos 
marcos de apoio para a criação da sub-
poligonal de apoio com a abertura e fecho na 
poligonal de apoio, enviado ao ACE o boletim, 
para posterior aprovação. 
 
Implantação das Estacas de Arranque – 
Implantação das fundações elementos 




















































Independentemente  das  confirmações  do  efectuado  e  de  modo  a  monitorizar  o  sistema 
implementado, são realizadas Auditorias Internas aos construtores e projectistas. Habitualmente 
estas  auditorias  são  agendadas  com  antecedência,  de  modo  a  que  naquela  altura  estejam 
reunidos todos os responsáveis das diversas áreas, o que facilita o seu andamento, uma vez que 
todos os assuntos e documentos associados terão que ser convenientemente explicados. 
























Todos  os  métodos  e  práticas  foram  verificados,  garantindo‐se  com  rigor  o  seu  cumprimento, 
apesar de uma Auditoria ser sempre efectuada pelo princípio da amostragem. 
 










emitido um boletim de não  conformidade, que  sendo emitido pelo ACE, obriga o  construtor  a 
implementar  as  acções  correctivas  necessárias  para  eliminar  as  causas  do  problema. 
Posteriormente, essas acções definidas serão verificadas e é avaliada a sua eficácia. 
No  caso  das  não  conformidades  serem  emitidas  pelo  construtor,  serão  igualmente  tratadas 
internamente,  o  que  implica  necessariamente  um  tratamento  com  a  definição  de  acções 
correctivas. 




Para  a  obra  em  causa  foram  contabilizadas  as  Fichas  de  Reclamação  e  os  Registos  de  Não 
Conformidade, executando as seguintes acções: 
 










































































































































































































que,  quer  o  número  de  não  conformidades  detectadas,  quer  o  número  de  reclamações 
recepcionadas, não é relevante dada a dimensão da obra e a natureza dos trabalhos.  
Deste modo,  foram  tratadas em  impresso próprio para o efeito e  implementadas as acções de 





















O  Ciclo  PDCA  aplicado  às  obras  concessionadas,  particularmente  a  esta,  expressa‐se  do modo 










































































































Nesta  altura  em  que  a  conjuntura  económica  é  bastante  desfavorável,  o  que  se  verifica  há  já 
algum tempo, as Organizações vêm‐se afogadas em orçamentos cada vez mais limitados, pelo que 











Ao  contrário  do  que  se  possa  pensar  numa  abordagem  superficial,  um  Sistema  de  Gestão  a 
funcionar  correctamente,  é  uma  poderosíssima  ferramenta  em  tempo  de  crise:  pode  ajudar  a 
melhorar a performance das empresas, criando uma imagem interna e externa mais consistente, 
na  garantia  dos  produtos  e  serviços,  conduzindo  assim  a  eficiência  global  da  empresa  e 
minimizando os custos.  







A  má  qualidade  (ou  a  ausência  de  qualidade)  é  originada  pela  subestimação  de  acções,  na 
incompatibilidade  de  projectos,  incorrecta  especificação  de  processos  ou  materiais,  na 
inobservância  de  pormenores  construtivos  e  não  cumprimento  de  requisitos  técnicos 
elementares. 
Os custos da não qualidade resultam de  falhas, que podem ter origem  interna ou externa, bem 




A  busca  constante  pela  melhoria  que  se  pretende,  contínua,  no  sector  da  construção  e 
concretamente  nas  obras  públicas,  é  uma  realidade  que  adquiriu  o  sinónimo  de  não 
conformidade, merecendo um estudo aprofundado dado o custo que representa. 











 Mão‐de‐obra  intensiva e muitas  vezes  com pouca qualidade, de  carácter eventual  com 






Numa análise económica  relativa aos  custos da  implementação de um  Sistema, ou da  sua não 






























































Ou  seja,  temos que  considerar  todos os  custos  inerentes ao  trabalho, desde o  seu  inicio até à 
entrega ao cliente. 




todos  os  tipos  de  custos  associados  a  este  género  de  trabalhos.  A  resposta  terá  que  recair 
obrigatoriamente, na importância deste assunto para a implementação de qualquer Sistema, em 
qualquer  situação.  De  facto,  deverá  considerar‐se,  mas  pretende‐se  agora  demonstrar  a 














N.º  Função  Valor/hora  % afectação ao SI  Valor de afectação 
1  Director de Obra  40,90 €  20%  8,18 € 
3  Director de Obra Adjunto  25,10 €  25%  18,83 € 
1  Director de Fabrico  31,20 €  15%  4,68 € 
1  Técnico de Ambiente  20,65 €  30%  6,20 € 
1  Técnico de Qualidade  20,65 €  30%  6,20 € 
1  Técnico de Segurança  20,65 €  30%  6,20 € 
1  Topógrafo  23,10 €  10%  2,31 € 






























































































































































A  prioridade  actual  assenta  numa  política  de  melhoria  contínua,  na  motivação  de  todos  os 
colaboradores  e  na  procura  constante  de  novos  instrumentos  de  trabalho,  que  permitam  o 
desenvolvimento sustentável dos métodos e técnicas utilizados. 




Hoje  em  dia,  a  certificação  é  um  forte  argumento  de  mercado,  permitindo  a  obtenção  de 





Sabe‐se  logo  de  início  que  este  é  um  projecto  que,  como  todos  originados  no  seio  de  cada 
empresa, é ambicioso e por isso mesmo, tem que se enfrentar algumas dificuldades. 
A  Integração dos Sistemas que  já existem e  funcionavam anteriormente por si só, apresenta‐se 
como uma aposta com custos consideráveis que apenas são compensados a médio prazo. 
De qualquer modo, as vantagens desta implementação superam as dificuldades, pois reflectem‐se 
em  termos  da  preferência  dos  Clientes,  mas  principalmente  a  nível  organizacional  dentro  da 
própria Empresa, conforme se tentou demonstrar ao longo deste trabalho. 
Ao nível de Recursos Humanos, não  é necessária  a  ampliação do departamento, uma  vez que 
habitualmente  esta  chefia  é  assumida  por  um  responsável  de  uma  das  áreas  integradas, 
normalmente da Qualidade. 
Contudo,  as  empresas  não  podem  assentar  a  sua  visão  na  integração,  se  existir  falta  de 
assimilação  entre  a  organização  e  a  produção,  pois  a  falha  de  seccionamento  estratégico  e  a 








No  entanto,  a  gestão  económica  não  poderá  ser  dissociada:  não  chega  ser  só  um  bom 
engenheiro, também há que conciliar o factor económico, estando aí a chave do sucesso de uma 
obra. 







Pretendia‐se  diagnosticar  e  identificar  a  influência  da  implementação  de  um  sistema  único  de 
gestão, numa realidade ímpar, que é a das Obras Concessionadas. 
Conclui‐se então, que se torna imprescindível a elaboração e adopção de um modelo alternativo à 
certificação,  no  sentido  em  que  os  requisitos  dos Organismos  Certificadores  são muitas  vezes 
inferiores aos desígnios do cliente. 
A necessidade de proposição de um modelo específico foi analisada ao longo deste trabalho. 
Após  a  efectivação  deste  projecto,  constata‐se  que  um  Sistema  quando  convenientemente 
integrado,  caracteriza‐se  pela  veracidade  (registos,  como  evidencias),  controlos  internos 




internamente  para  trabalhar  deste  modo,  nem  sempre  os  donos‐de‐obra  pretendem  que  a 
organização seja efectuada deste modo. 
Este  grande obstáculo, prende‐se  com o  facto de  existir por parte dos  clientes, uma estrutura 
organizacional  que  não  permite  a  compilação  de  dados  e  posterior  desdobramento  da 
informação.  
Subsiste ainda a  ideia, que cada departamento tem a sua competência, pelo que deverá ter um 
documento  com  a  informação  que  lhe  cabe,  não  havendo  lugar  a  uniformidade  de  critérios. 
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Exemplo disto,  é o  caso da Política de Gestão, que  apesar de  ter  sempre o mesmo  conteúdo, 
consoante  o  departamento  a  que  se  destina,  tem  que  ser  alterado  o  título  para  “Política  de 
Qualidade”, “Politica de Ambiente” e “Política de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho”. 
Assim, em termos finais de conclusão, parece‐me que ficaram comprovadas as vantagens de um 













































































































Por  outro  lado,  poderá  interessar  aprofundar  estudos  e  análises  acerca  da  importância  de 
aplicação e das  interfaces de cada requisito dos modelos tradicionais, de modo a simplificá‐los e 
tornando‐os  exequíveis,  sem  que  sejam  desfigurados  ou  sem  os  tornar  demasiadamente 
empíricos e simplificados. 
Não  menos  importante,  será  manter  uma  busca  constante  por  novos  métodos  e  tecnologias 
relacionadas com os Sistemas  Integrados de Gestão, que se baseiem em normas  internacionais, 
ou outras experiências, validadas pela prática da boa gestão. 
Outra  abordagem  que  poderá  ser  bastante  proveitosa,  é  a  relativa  ao  meio  politico‐
governamental,  advogando  a  tese  da  necessidade  de  disponibilização  de  recursos,  ainda  que 
sustentado por base de gestão, de modo a modernizar as pequenas organizações, possibilitando 
assim o acesso e conhecimento das práticas de gestão/organização mais modernas e adequadas. 
De  facto,  a  incidência  da  legislação,  as  pressões  sociais,  a  velocidade  de  propagação  da 
informação,  muitas  vezes  até  distorcida  e  as  exigências  de  terceiros  (sejam  clientes  ou  até 
fornecedores),  pressionam  a  actividade  das  empresas.  É  importante  que  os  gestores  e  outros 
quadros com poder de administração, não sejam  influenciados por estas pressões, apenas como 
ameaças que de facto existem, mas sobretudo como uma oportunidade. Esta oportunidade pode 
ser  desdobrada  na  criação  de  novos  negócios,  no  reforço  da  imagem  e  na  melhoria  do 
desempenho  decorrente  do  modo  como  os  colaboradores  valorizam  e  apoiam  as  lideranças 
orientadas por fortes argumentos no domínio organizacional de gestão. 
Um  dos  paradigmas  com  que  todos  os  estudantes  se  debatem  aquando  da  finalização  de  um 
qualquer curso, é a aplicação prática da aprendizagem  teórica obtida até então. Assim, poderia 
ser  igualmente  profícuo  exibir  os  resultados  da  aplicação  do  método  total,  num  contexto 
específico, podendo mesmo ser o das obras públicas. 




Ressalta  ainda  a  importância  dos  aspectos  que  dizem  directamente  respeito  ao  usuário  final 
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